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CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS - CFN

SRTVS - Quadra 701 Bloco II, Centro Empresarial Assis Chateaubriand, Salas 301-314/316, Brasília/DF, CEP 70.340-906


Telefone: (61) 3225-6027  - http://www.cfn.org.br - E-mail: cfn@cfn.org.br

  

Brasília, 15 de setembro de 2022.

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 3/2022

UASG – 389216

 

O Conselho Federal de Nutricionistas – Autarquia Federal, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 00579-987 0001/40, UASG
nº 389216 e esta Pregoeira, designada pela portaria nº 23 de 22 de novembro de 2021, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 10.520,
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de
abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de
15 de junho de 2007, do Decreto n° 10.273, de 13 de março de 2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 suas alterações e
demais normas vigentes e pertinentes à matéria e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar Licitação na modalidade  PREGÃO
ABERTO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

Processo SEI nº 09996.000046/2022-44

Regime de Contratação: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO

Modo de Disputa: ABERTO

UASG: 389216

Data e horário de abertura da sessão do Pregão Eletrônico: 29/09/2022, às 09:30 horas. Data e horário de início de recebimento das propostas: 16/09/2022 às
08:00 horas.

Data e horário de término para recebimento das propostas: 29/09/2022 às 09:30 horas.

Local para obtenção do edital: Portal da Transparência do CFN: http://transparencia.cfn.org.br/index.php/licitacoes/ e -no portal de compras do Governo
Federal: www.comprasgovernamentais.gov.br

Recomenda-se a leitura atenta de todo o Edital e seus Anexos, e o esclarecimento de eventuais dúvidas junto a este Órgão antes da elaboração das propostas. 

 

INFORMAÇÕES PRELIMINARES:

 

a) O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido gratuitamente no sítio eletrônico do Conselho de Federal de Nutricionistas, www.cfn.org.br, ou solicitado
através do e-mail: licitacao@cfn.org.br.

b) Se por qualquer motivo não houver expediente no Conselho Federal de Nutricionistas no dia agendado para abertura da sessão pública, esta ficará
automaticamente transferida para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário, independente de comunicação, desde que não haja comunicação
da Pregoeira ao contrário.

c) Das decisões do Pregoeiro dar-se-á publicidade no sítio eletrônico do CFN, salvo em relação àquelas cuja publicação e ciência puderem ser feitas
diretamente aos licitantes participantes da sessão pública, ou ainda através de publicação oficial, nos termos da lei, principalmente, quanto ao resultado de:

I - Julgamento da licitação e

II - Recursos porventura interpostos.

d) Os licitantes deverão observar o disposto no item anterior, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes da inobservância das publicações oficiais.

e) Os esclarecimentos e decisões quanto à impugnação e recursos serão divulgados no sítio eletrônico do CFN (www.cfn.org.br), quando houver
impossibilidade de fazê-lo no Comprasnet.

f) A participação na licitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o Edital importa em total e irrestrito conhecimento e aceitação das
condições estatuídas, ou seja, de que os elementos são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posterior reclamação.

 

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de  de serviços de eventos, sob demanda, abrangendo a
organização, execução, acompanhamento, montagem, desmontagem e manutenção de toda a infraestrutura demandada, fornecimento de alimentação,  apoio
logístico e ornamentação, em âmbito nacional, necessária à realização de eventos institucionais realizados pelo Conselho Federal de Nutricionistas, conforme
condições, quantidades e exigências  estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O  objeto  a ser contratado enquadra-se  na categoria de “bens e serviços comuns”, pois sua seleção pode ser feita tão somente com base nos
preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa ou técnica.

1.3. A licitação será realizada em grupo único, formados por 68 itens, conforme planilha constante no Termo de Referência, devendo o licitante
oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO VALOR ESTIMADO

2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta de recursos próprios, consignados no orçamento do
Conselho Federal de Nutricionistas no exercício de 2022, alocados no elemento 6.2.2.1.1.01.04.04.0038 (serviços de eventos).

2.1.1. Nos exercícios seguintes, na forma das previsões orçamentárias respectivas.

http://transparencia.cfn.org.br/index.php/licitacoes/
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2.2. O valor estimado para contratação dos serviços objeto deste certame é de R$ 969.153,51 (novecentos e sessenta e nove mil cento e cinquenta e
três reais e cinquenta e ums centavos) anual, conforme planilha de valor estimado constante do anexo V deste Edital. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão,
em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de
certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas
e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017).

4.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta
licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017-
TCU/Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

4.2.9. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de:

4.3.1. Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou

4.3.2. De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.2.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203,
de 04 de junho de 2010).

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.2. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

4.5.2.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no Edital e que a proposta  apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que  constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.9. A proposta de preços deverá ser composta por valor unitário, conforme Planilha modelo de Composição de Preços, anexo  IV deste Edital. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário e total do item;

6.1.2. Não será aceito valor acima do valor estimado;

6.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Composição de Preços
anexo V deste Edital, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser cumprido sem ônus adicional ao
CFN.

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá
efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização,
se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art.
63, §2° da IN SEGES/MPDGn.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário
a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou
redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins  do previsto no subitem anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades  e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações públicas.

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal
de   Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6. Os lances deverão ser ofertados pelos valores unitários dos itens. O lance vencedor será o menor lance na soma total dos itens do grupo. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (um centésimo por cento).

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que   os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for  recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.20. O valor unitário proposto para os itens deverá observar o valor unitário de referência.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.27. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

7.28.1. prestados por empresas brasileiras;

7.28.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo   estabelecido,   a   partir   de   solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º10.024/2019.
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8.2. A proposta deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro,
com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

8.3. Inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da proposta não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde
que não contrariem exigências legais.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017,que:

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo
exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

8.4.5. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais  e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie  a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4.5.2. apresentar um ou mais valores que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade
da proposta não for flagrante e evidente pela análise da proposta, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e  a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata.

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro
pretendida.

8.10. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

8.12.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate, conforme previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a  habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido         pelo                      Conselho             Nacional   
de      Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos  - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da
União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada
de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar  se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.6.2. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação:

 

9.7. Habilitação jurídica

9.7.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.7.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

9.7.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

9.7.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

9.7.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

9.8. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.8.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.8.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.8.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao   domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

9.8.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.8.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

 

9.9. Qualificação Econômico-Financeira

9.9.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.9.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo   ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.9.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;

9.9.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.9.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

9.9.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por   cento) do valor estimado da contratação ou do item
pertinente.

9.10. Qualificação Técnica

9.10.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com
o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.10.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características
mínimas:

9.10.2.1. Comprovação de ao menos 50% (cinquenta vinte por cento)  do  valor  total estimado da licitação em serviços compatíveis com o objeto.

9.10.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente;

9.10.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto
se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

9.10.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados
de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do
item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.10.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.10.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar a seguinte declaração:

9.10.3.1. declaração emitida pelo licitante em que conste que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos
futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

9.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o   mesmo
prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não  apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.1.3. indicação de contato telefônico e endereço de e-mail atualizados.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º
da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando
os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também  pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do
contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total do contrato. 

14.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada
deverá apresentar comprovante de prestação de garanti a, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária.

14.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

14.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

14.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual,
conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

14.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

14.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

14.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

14.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

14.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

14.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a
matéria.

14.6. A garanti a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

14.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emiti dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
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da Economia.

14.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

14.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanti a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo
os mesmos parâmetros uti lizados quando da contratação.

14.10. Se o valor da garanti a for uti lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

14.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

14.12. Será considerada extinta a garantia:

14.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

14.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o
prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.05/2017.

14.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar
sanções à contratada.

14.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR.

14.15. A garanti a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art.8º, VI do Decreto nº 9.507,
de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

 

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

15.2.1. O Contrato será assinado através do Sistema SEI, que será disponibilizado pelo CFN, após cadastro de usuário externo;

15.2.2. O contrato terá vigência pelo período de 12 (meses), podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses.

15.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.3.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

15.3.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.4. Na assinatura do contrato ou da Ordem de Execução de Serviços e Fornecimento (OES/F), será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a
Ordem de Execução de Serviços (OES), a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. Dentro do prazo de vigência do contrato
e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. Nos reajustes subsequentes ao
primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. No caso de atraso ou não divulgação do índice de
reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. Caso o índice estabelecido para reajustamento
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo. A renovação contratual  será realizado através de Termo Aditivo ao Contrato.

 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Item 7 Termo de Referência Anexo II deste Edital.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Item 11 Termo de Referência Anexo II do Edital.

 

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Item 10 do Termo de Referência, Anexo II  deste Edital.

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
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20.1.2. apresentar documentação falsa;

20.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.5. não mantiver a proposta;

20.1.6. cometer fraude fiscal;

20.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

20.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Conselho Federal de Regionais de Nutricionistas e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até
cinco anos;

20.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

20.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no  Termo de Referência anexo II  deste Edital.

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@cfn.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço
informado no preâmbulo deste Edital.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois)
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço licitacao@cfn.org.br.

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração e pelo Portal Portal
da Transparência do CFN: http://transparencia.cfn.org.br/index.php/licitacoes/ .

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

http://transparencia.cfn.org.br/index.php/licitacoes/
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22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente no CFN.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com base na legislação que rege o presente certame.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar (0757398);

22.12.2. ANEXO II – Termo de Referência (0850844);

22.12.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato;

22.12.4. ANEXO IV – Minuta de Ordem de Execução de Serviços e Fornecimento(OES/F)

22.12.5. ANEXO V - Planilha de Estimativa de Preços.

22.12.6. ANEXO VI - Modelo de  Planilha de Composição  de Preços.

22.12.7.  

 RITA FRANÇA DA SILVA
Pregoeira

 
 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA (0850844);

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de  de serviços de eventos, sob demanda, abrangendo a organização, execução, acompanhamento, montagem, desmontagem e manutenção de
toda a infraestrutura demandada, fornecimento de alimentação, apoio logístico e ornamentação. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de “bens e
serviços comuns”, pois sua seleção pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de
avaliação minuciosa ou técnica.

1.2. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global. 

1.3. O contrato terá vigência pelo período de 12 (meses), podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;       

1.4. Trata-se de contratação de prestação de serviços continuados, sem dedicação exclusiva de mão de obra, por serem necessários ao CFN para o desempenho
de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade de suas atividades finalísticas, bem como ao seu suporte. Dessa forma, para que não
haja dispêndios de tempo e recurso humano empregado na instrução processual de nova contratação quando do fim do contrato ora desejado, resta por
configurada a necessidade de que a contratação deva estender-se por mais de um Exercício Financeiro.

1.5. Os quantitativos e respectivos itens são os discriminados no Estudo Técnico Preliminar (0757398).

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (0757398).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (0757398​).

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante
licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das
atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.4. Não serão admitidos consórcios de pessoas jurídicas, devendo o objeto ser executado por uma única pessoa jurídica.

4.5. As empresas interessadas em participar desta licitação deverão, além da documentação inerente à habilitação prevista na Lei no 8.666, de 1993, deverão
comprovar:

4.5.1. aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.6. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

4.6.1. Comprovação de ao menos 50% (cinquenta vinte por cento)  do  valor  total estimado da licitação em serviços compatíveis com o objeto.

4.6.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

4.6.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se
firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

4.7. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1. A estimativa do valor é de  R$ 969.153,51 (novecentos e sessenta e nove mil cento e cinquenta e três reais e cinquenta e um centavo), conforme consta no
Estudo Técnico Preliminar (0757398).

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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6.1. O CFN comunicará à empresa contratada, conforme demanda interna, os serviços e outras orientações necessárias à organização do evento que poderá
ocorrer no Distrito Federal ou em outro ente da Federação. 

6.2. A contratada ficará responsável pelo planejamento e organização total do evento, fornecendo ou contratando todos os serviços e itens necessários, sendo
remunerada pelo valor total dos serviços prestados para realização do evento, incluindo taxas e impostos. 

6.3. Considerar-se-á valor total do evento o valor discriminado na nota fiscal emitida pela contratada. 

6.4. A licitante vencedora emitirá, em nome do CFN, nota fiscal de todos os itens necessários para o evento, havendo subcontratação ou não dos mesmos, sendo
discriminado separadamente e em conformidade com os valores registrados em contrato. Fica expressamente vedada a emissão de notas fiscais por terceiros
tendo por destinatário o CFN. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por funcionários (Gestor e Fiscal do Contrato) a serem
designados pela Diretoria do CFN, na condição de representantes do CONTRATANTE.

7.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscal designado.

7.3. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer
dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados,
conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

8. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA OU DE PRESTÃO DO SERVIÇO

8.1. Os serviços serão prestados no Distrito Federal e poderão ser realizados em qualquer unidade da federação. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratação que se seguir à licitação de que trata este documento, serão designados pelo CFN,
conforme dotação constante em seu orçamento. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

10.1. Os serviços solicitados pela Contratante deverão ser disponibilizados e produzidos pela CONTRATADA somente após a emissão de Ordem de Serviço.

10.2. A Ordem de Serviço será emitida de forma eletrônica e nela deverão constar informações afetas aos serviços a serem prestados, como o detalhamento do
item e da quantidade, além dos dados referentes ao local, data e horário de realização do evento.

10.3. Não será devido à CONTRATADA pagamento de serviços previstos neste Termo de Referência que efetivamente não forem demandados por Ordem de
Serviço.

10.4. O pagamento fica condicionado à prévia certificação quanto à execução a contento dos serviços, bem como a devida aprovação do CFN.

10.5. Os pagamentos serão realizados após a conclusão do evento, até o quinto dia útil, depois da apresentação do documento fiscal correspondente, mediante
execução satisfatória dos serviços. 

10.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à Contratada,
ou inadimplência contratual. 

10.7. O pagamento será realizando mediante comprovação da regularidade fiscal da Contratada, além da regularidade junto ao INSS e ao FGTS. 

10.8. Em caso de inadimplência na data da consulta, poderá ser concedido, a critério do CFN, prazo de até 10 (dez) dias para que a empresa regularize as
pendências, sob pena, de não o fazendo, ter o contrato rescindido com a aplicação das sanções cabíveis. 

10.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

 

I =
(TX)

 

 

I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa
anual = 6%365

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

11.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

11.1.1. Caso o evento já autorizado venha a ser cancelado, a Contratada deverá ser informada em até 24h.

11.1.2. Caso o evento seja cancelado, em parte ou integralmente, a menos de 01 (um) dia útil do seu início, a Contratante ressarcirá as despesas decorrentes,
desde que devidamente comprovadas.

11.1.3. Permitir o acesso dos empregados da empresa prestadora de serviço às suas dependências para execução dos serviços contratados, quando necessário;

11.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da empresa prestadora de serviço;

11.1.5. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho da Contratada e rejeitar, no todo ou em parte, o serviço que a
Contratada executar fora das especificações deste Termo de Referência;

11.1.6. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais empresas que executem serviços
similares ao objeto deste Termo de Referência, de forma a garantir que sejam mais vantajosos à Administração; 

11.1.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos
de força maior, justificados e aceitos pelo CFN, não deve ser interrompida;

11.1.8. Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do Ordem de Execução de Serviço e Fornecimento, em especial, quanto ao acompanhamento e
fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções;
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11.1.9. Acompanhar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos equipamentos 12 (doze) horas antes da data de realização do evento e transmitir ao
preposto da Contratada toda e qualquer demanda;

11.1.10. Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade colocados à disposição da Contratada, durante a execução
dos serviços, com a indicação do estado de conservação;

11.1.11. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços por um representante especialmente designado pelo CFN, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e
suas alterações;

11.1.12. Manter a natureza confidencial dos serviços fornecidos pela contratada;

11.1.13. Efetuar o pagamento à Contratada, após o devido ateste da nota fiscal/fatura;

11.1.14. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;

11.2. A CONTRATADA obriga-se a:

11.2.1. Executar todos os serviços de acordo com as especificações constantes deste instrumento, não se admitindo quaisquer modificações sem prévia
autorização da fiscalização do Contratante;

11.2.2. Manter, durante toda a vigência da Ordem de Execução de Serviço e Fornecimento, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

11.2.3. Providenciar o transporte do pessoal e dos materiais necessários à execução dos serviços até o local de trabalho;

11.2.4. Instruir seus empregados e prepostos a se adequarem às normas disciplinares, regimentais e de segurança do Contratante sem, contudo, manter
qualquer vínculo empregatício com o mesmo;

11.2.5. A fusão, cisão ou incorporação somente serão possíveis com o consentimento prévio e expresso do Contratante e desde que não afetem a boa execução
dos serviços Contratados;

11.2.6. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados ou prepostos, diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo;

11.2.7. Não veicular, sob nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste Instrumento;

11.2.8. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer
de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento deste Instrumento;

11.2.9. Manter em dia todos os encargos e obrigações previstas na legislação social, trabalhista e previdenciária em vigor, fazendo a comprovação, a qualquer
tempo, quando solicitado pelo Contratante;

11.2.10. Instruir seus empregados a manterem sigilo a respeito das informações e quaisquer outros assuntos ligados a documentos e seus conteúdos, que
porventura cheguem ao seu conhecimento por força da execução dos serviços;

11.2.11. Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade, bem como atender prontamente as suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos
solicitados; 

11.2.12. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como salários, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, seguros, taxas,
impostos e contribuições, indenizações, transporte, alimentação, uniformes e outras que porventura venham a ser criadas ou exigidas por lei. 

11.2.13. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para o Contratante, devendo, para tanto programar seus
serviços junto com a Fiscalização;

11.2.14. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as Normas de segurança, prevenção de acidentes e incêndios no desempenho de cada etapa das
funções específicas;

11.2.15. Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

11.2.16. Acatar todas as exigências do Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas; 

11.2.17. Realizar as atividades objeto deste Termo de Referência, corrigindo possíveis falhas;  

11.2.18. Manter seu pessoal identificado por crachá e uniforme quando em trabalho, bem como substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, mediante
solicitação, qualquer empregado ou preposto cuja conduta seja julgada inconveniente pela Fiscalização do Contratante; 

11.2.19. Comunicar, imediatamente, ao conhecimento da Fiscalização do Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução
dos serviços, para adoção de medidas cabíveis e comunicar, por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer;

11.2.20. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços, peças ou materiais, em que se verificarem
imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções, onde seja constatada imperícia por parte da Contratada;

11.2.21. Executar, em outro horário, os serviços que não possam ser realizados durante o expediente normal, de preferência aos sábados, domingos ou feriados;
os serviços realizados nestes dias, não acarretarão ônus adicionais para o Contratante;

11.2.22. Permitir ao empregado credenciado pelo Contratante, fiscalizar os serviços, sob sua responsabilidade, o qual poderá sustar, recusar, mandar fazer ou
desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de
terceiros, ficando certo que, em nenhuma hipótese a eventual falta de fiscalização do Contratante eximirá a Contratada das responsabilidades decorrentes da
Ordem de Execução de Serviço e Fornecimento, correndo por conta da mesma todas as despesas, em razão dos serviços de desfazer e refazer;

11.2.23. Garantir que a execução de todos os trabalhos será por mão-de-obra qualificada, devendo a contratada estar ciente, das normas técnicas da ABNT,
correspondentes a cada serviço constante da especificação;

11.2.24. Responsabilizar-se por todos os serviços não explícitos nestas especificações, mas necessários ao perfeito funcionamento de todo o evento; 

11.2.25. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes
assegurem e responder exclusivamente por toda e qualquer movimentação de equipamentos e materiais, seja a partir dos locais onde os trabalhos estejam
sendo executados, seja de estabelecimentos próprios ou de terceiros, acobertando-a por nota fiscal específica, conforme determinações legais vigentes, bem
como pelo ônus resultante de infração cometida e seu integral cumprimento e recolhimento no prazo legal;

11.2.26. Todo o equipamento deverá ser entregue, instalado e testado na véspera (antecedência mínima de 12 horas antes do início do evento). A empresa
deverá estar com os equipamentos em pleno funcionamento 01 (uma) hora antes do início do evento. E deverão ser recolhidos ao final de cada evento, sem
ônus adicional para a administração;

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

12.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e
por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total do contrato.

12.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá
apresentar comprovante de prestação de garanti a, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
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12.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

12.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

12.3. A validade da garanti a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual,
conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

12.4. A garanti a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

12.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

12.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

12.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

12.6. A garanti a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

12.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emiti dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

12.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanti a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros uti lizados quando da contratação.

12.10. Se o valor da garanti a for uti lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

12.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.2. Será considerada extinta a garantia:

12.2.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.2.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.05/2017.

12.3. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada.

12.4. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

12.5. A garanti a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas
verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art.8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018,
observada a legislação que rege a matéria.

13. DAS SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

II - Multa de:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE
a promover a rescisão do contrato;

f) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

IV - Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos.

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

13.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “III” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa neste Termo de Referência.
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13.4. As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.

13.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

13.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

13.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CFN, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente.

13.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

13.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o CFN  poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

 

MÁRCIO DA SILVA GAMA
Coordenador da Unidade de Gestão Operacional

JOÃO PAULO ALMEIDA OLIVEIRA
Coordenador da Unidade de  Imprensa e Comunicação

 
 
 

ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2022

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

 

DAS PARTES:

I) CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS, autarquia federal de fiscalização profissional regida pela Lei n° 6.583, de 20.10.1978, inscrito no CNPJ sob o n°
00.579.987/0001-40, com sede no SRTV/Sul, Quadra 701, Conjunto L, N° 38, Salas 301 a 314 e 316, Edifício Assis Chateaubriand, em Brasília (DF), representado
neste ato pela Presidente, xxxxxx,   brasileiro, nutricionista, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxx, expedida pela SSP/xx e do CPF nº xxxxxxxxx, e pela
Tesoureira,  xxxxxxx, portadora da Carteira dexxxxxnº , expedida em xxxxxx e do CPF nº xxxxxxx, doravante designado CFN ou CONTRATANTE;

II) xxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxx, com sede na xxx, xxxxxxx, representada neste ato por xxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade n° xxxxx e do
CPF n° xxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxx, doravante designada CONTRATADA;

Tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 09996.000046/2022-44 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507/2018 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 3/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de   de serviços   de eventos,  sob demanda,  abrangendo a
organização, execução, acompanhamento, montagem, desmontagem e manutenção de toda a infraestrutura demandada, fornecimento de alimentação,  apoio
logístico e ornamentação, necessária à realização de eventos institucionais realizados pelo Conselho Federal de Nutricionistas, conforme condições, quantidades
e exigências  estabelecidas neste Edital e seus anexos

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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1.3. Objeto da contratação: INCLUIR A PLANILHA FINAL DE PREÇOS

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./..........,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos.

 3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta de recursos próprios, consignados no orçamento do Conselho Federal
de Nutricionistas no exercício de 2022, alocados no elemento 6.2.2.1.1.01.04.04.0038 (serviços de eventos).

4.1.1. Nos exercícios seguintes, na forma das previsões orçamentárias respectivas

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram- se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Item 16 do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes no Item 12  do Termo de Referência anexo II do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo  de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Item 11 Termo de Referência, anexo II do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Item 13 do  Termo de Referência, anexo II do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo II do Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme artigo 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

PELA CONTRATANTE:

 

Presidente
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____________________________

Tesoureiro

 

PELA CONTRATADA:

Nome       

Cargo:     

 

TESTEMUNHAS:

 

 

ANEXO IV

MINUTA DA ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO E FORNECIMENTO

CFN - Ordem de Execução de Serviço / Fornecimento nº xx/xxxx CFN
 

1. EMITENTE: 

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS - CFN

SRTVS, Quadra 701, Bloco II, Sala 301, Centro Empresarial Assis Chateaubriand, Brasília – DF. 

CNPJ nº: 00579987/0001-40 

2. DESTINATÁRIA/ RESPONSÁVEL:

NOME: xxxxxx

 CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx

ENDEREÇO: xxxxxxx

RESPONSÁVEL: xxxxxx

IDENTIDADE: xxxx

CPF: xxxxxxxxxxx

3. SERVIÇOS / PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS:

Evento:

ITEM TIPO DESCRIÇAO UNIDADE QTDE DIÁRIA

VALOR

UNITÁRIO

 

             

VALOR TOTAL:  R$ xxxx

4. CONDIÇÕES GERAIS RELATIVAS À EXECUÇÃO:

4.1. Os serviços serão entregues em até 05 (cinco) dias após a assinatura da OES.

4.2. Local da entrega dos serviços e materiais: xxxx

4.3. PREÇO: Pelo fornecimento objeto desta OES/F, o CFN pagará à CONTRATADA o valor de R$ xxxxxxxxxxxxx

4.4. FORMA DE PAGAMENTO: o pagamento do valor devido será feito em parcela única em até 05 dias úteis, após a entrega dos equipamentos e serviços, após
o atesto da NF/Fatura observado ainda o seguinte:

I) a efetivação do pagamento fica condicionada à entrega da CONTRATADA do objeto contido na planilha descritiva no item 3 desta OES/F, mediante a
apresentação da respectiva Nota Fiscal;

II) sobre os valores devidos incidirão os tributos e encargos de responsabilidade da CONTRATADA e as retenções tributárias previstas na legislação própria,
independentemente de prévia comunicação.

4.5. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  Conta: 6.2.2.1.1.01.04.04.038-Despesas com Eventos
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5. DAS PENALIDADES:

5.1 Nos casos da inexecução parcial ou total dos de entrega dos equipamentos e serviços, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas no Termo de
Referência, Anexo II do Edital.

 

6. NORMAS DE REGÊNCIA:

6.1. A presente OES/F e a contratação nela contida regem-se pelas Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, n° 8.883, de 8 de junho de 1994 e n° 9.648, de 27 de maio
de 1998 e demais disposições legais reguladoras de licitações da Administração Pública Federal.

6.2. Constitui parte integrante da presente OES/F a proposta de preços apresentada pela DESTINATÁRIA no dia XX/XX/2022, cujo teor as partes declaram ter
pleno conhecimento.

7. DA VIGÊNCIA

7.1 A presente OES/F terá vigência de xx ( ) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

8. ORDEM DE EXECUÇÃO:

8.1 Pela presente OES/F, a DESTINATÁRIA fica autorizada a fornecer os serviços e equipamentos, conforme item 3 desta OES/F e proposta aprovada pelo CFN.

9. FORO:

9.1 O foro competente para resolver as controvérsias relativas a esta OES/F é o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.

 

 

ANEXO V - PLANILHA DE ESTIMATIVA DE PREÇOS

 

ITEM TIPO DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA DO
ITEM

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL

ALIMENTAÇÃO FORA DO AMBIENTE HOTELEIRO

1   Alimentação Água Mineral - Galão de 20 Litros Unidade/diária 5 R$ 21,53 R$107,67

2   Alimentação Água Mineral  (Sem Gás ) Garrafa 300ml Unidade/diária 1000 R$ 3,08 R$ 3.080,00

3 Alimentação

Coffee Break

Com Pães De Metro Ou Mini Sanduíches, Pães De Queijo, 2
Tipo De Item Doce (Bolo, Torta Etc), Salada De Frutas, 4 Tipos
De Salgados. Água, Café , Leite, Chocolate Quente, Chá,
Iogurte, 2 Tipos De Sucos Naturais Da Fruta. Incluindo Todas
As Louças E Talheres.

Pessoa 500 R$ 46,37 R$ 23.186,35

4 Alimentação

Serviço de Café

Disponibilizado Em Garrafa Térmica, Inox, Com Capacidade
De 2 Litros, Xícaras De Louça. O Café Fornecido Deverá Ser
De Boa Qualidade, Contendo Selo Abic. Adoçantes Em Sachê,
Açúcar Em Sachê, Colheres De Café Em Plástico E
Guardanapos.

Litro/Dia 10 R$ 35,00 R$ 350,00

5 Alimentação

Serviço De Chá 

Disponibilizado em Garrafa Térmica, Inox, Com Capacidade
de 2 Litro, Xícaras de Louça. Diversos Sabores, Adoçante Em
Sachê, Açúcar Em Sachê, Colheres de Chá em Plástico e
Guardanapos.

Litro/Dia 10 R$ 36,38 363,78

ALIMENTAÇÃO DENTRO DO AMBIENTE HOTELEIRO

6 Alimentação Água Mineral - Galão de 20 Litros Unidade/diária
25 R$ 54,75 R$ 1.368,75
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7 Alimentação Água Mineral  (Sem Gás ) Garrafa 300ml Unidade/diária 3000 R$ 6,00 R$ 18.000,00

8 Alimentação

Coffee Break

Com Pães de Metro ou Mini Sanduíches, Pães de Queijo, 2
Tipo de Item Doce (Bolo, Torta Etc), Salada de Frutas, 4 Tipos
de Salgados. Água, Café , Leite, Chocolate Quente, Chá,
Iogurte, 2 Tipos De Sucos Naturais Da Fruta. Incluindo Todas
As Louças e Talheres.

Pessoa 1700 R$ 77,08 R$ 131.041,67

9 Alimentação

Coquetel Volante

Serviço Volante de Dez Variedades de Salgadinhos Quentes e
Frios, Quatro Pratos Quentes Harmonizados e duas
Sobremesas, Docinhos Finos. Água Mineral Com E Sem Gás, 3
Tipos De Sucos Da Fruta, Mesa De Café, Chá E Petit Four.

Pessoa 100 R$ 79,00 R$ 7.900,00

10 Alimentação

Serviço De Café

Disponibilizado Em Garrafa Térmica, Inox, Com Capacidade
De 2 Litros, Xícaras De Louça. O Café Fornecido Deverá Ser
De Boa Qualidade, Contendo Selo Abic. Adoçantes Em Sachê,
Açúcar Em Sachê, Colheres De Café Em Plástico E
Guardanapos.

Litro/Dia 40 R$ 45,00 R$ 1.800,00

11 Alimentação

Serviço De Chá

Disponibilizado Em Garrafa Térmica, Inox, Com Capacidade
De 2 Litro, Xícaras De Louça. Diversos Sabores, Adoçante Em
Sachê, Açúcar Em Sachê, Colheres De Chá Em Plástico E
Guardanapos.

Litro/Dia 40 R$ 51,60 R$ 2.064,00

SONORIZAÇÃO

12 Equipamento

Equipamento De Som/Sonorização Para Local Aberto/Fechado:
Mesa De Som Com 24 Canais, Amplificador Com Potência De
No Mínimo 800 Wrms; 2 Caixas Acústicas De No Mínimo 400
Wrms, Com Tripé E Pedestal Tipo Girafa Para Microfone

Unidade/diária 80 R$ 1.044,90 R$ 83.592,00

13 Equipamento Microfone De Pedestal De Chão (Girafa) Para Mestre De
Cerimonia Unidade/diária 30 R$ 97,17 R$ 2.915,00

14 Equipamento  Microfone De Mesa  tipo gooseneck ou similar, com base de
mesa, devidamente instalado e testado. Unidade/diária 280 R$ 79,44 R$ 22.244,44

15 Equipamento Microfone De Mão Sem Fio Com Bateria 9v Unidade/diária 230 R$ 64,55 R$ 14.846,50

16 Equipamento Microfone E Receptor Auricular Sem Fio Unidade/diária 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00

17 Sonorização Serviço de Gravação em aúdio, com entrega do produto em 5
dias, com sessões devidamente identificadas e em mídia digital. diária 24 R$ 176,70 R$ 4.240,80

18 Vídeo

Serviço de Filmagem Digital - Câmeras e operadores, com tripé
pantográfico com cabeça móvel, com operador com cargoa
horária de 10h. Entrega do produto em mídia digital, em até 05
dias, com as sessões devidamente identificadas.

diária 24 R$ 1.988,68 R$ 47.728,36

ILUMINAÇÃO

19 Iluminação
Iluminação Para Estande

Iluminação Interna Do Estande Em Spot Com Lâmpada Pl 26w,
Com Instalação

Unidade/diária 50 R$ 75,00 R$ 3.750,00

20

 
Iluminação

Iluminação Para Toten

Iluminação Do Toten Em Spot Com Lâmpada Incandescente
40w Fixada No Topo Do Toten Com Instalação

Unidade/diária 50 R$ 90,00 R$ 4.500,00
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21 Iluminação Mesa De Luz

Mesa De Luz Computadorizada Dmx 512 - 48/96 Canais Com
Luminária

Unidade/diária 50 R$ 450,00 R$ 22.500,00

22 Iluminação

Refletor Par 64 Foco 01, Em Alumínio Com Base Para Chão E
Teto Até 1.000 Watts De Potência, De Acordo Com A
Necessidade De Evento E Ambiente, Porta Gelatina, Incluindo
Lâmpada, Cabeamento E Instalação E Gelatina Em 4 Cores
Tabela De Cores Rosco.

Unidade/diária 50 R$ 52,50 R$ 2.625,00

23 Iluminação

Spot Refletor

Refletor Set Light P/Lâmpada De 300 A 500w, Com Lâmpada
De 300w, Produzido Com Chapa De Aço, Pintura Eletrostática,
Preto Fosco Texturizada Resistente A Alta Temperatura – Com
Instalação

Unidade/diária 20 R$ 120,00 R$ 2.400,00

MOBILÁRIO

24 Mobiliário
Armário Baixo Com 2 Portas Em Mdf, 1 Prateleira, Com
Chaves, Tampo Em Laminado Metamínico, Medindo 0,80m X
0,50m X 0,75m

Unidade/diária 20 R$ 250,00 R$ 5.000,00

25 Mobiliário
Balcão Recepção/Informação Com 1,0mx0,50m Profundidade
X 1,0 M Altura. Estrutura Com Testeira Adesivada Elevada A
2,20m De Altura.

Unidade/diária 20 R$ 230,00 R$ 4.600,00

26 Mobiliário

Banqueta Alta Para Balcão De Recepção, Estrutura Tubular Em
Aço Carbono C/ Tratamento Anti-Corrosivo, Pintura
Eletrostática (Cores Diversas). Assento Em Estofado ( Cor
Preta).

Unidade/diária 20 R$ 44,00 R$ 880,00

27 Mobiliário

Cadeira Giratória, Com Rodas, Tipo Secretária, Sem Braço, A
Gás, Espuma Injetada, Revestida Tecido Ou Couro Ecológico,
Confeccionada De Madeira Reflorestada E Acabamento Em
Pvc.

Unidade/diária 50 R$ 68,28 R$ 3.414,00

28 Mobiliário

Cadeira Executiva, Fixa Em "S"Contínuo, Com Encosto
Estofado, Tubo 1 1/4. Estofada Em Espuma Injetada, Com
60mm De Espessura, Revestido Em Couro Ecologico. Com Ou
Sem Braço (Conforme Os).

Unidade/diária 100 R$ 137,50 R$ 13.750,00

29 Mobiliário
Cadeira Presidente Giratória Executiva Grande, Com Rodas,
Com Ou Sem Braço(Conforme Os), Estofado De Couro
Ecológico, Regulagem De Altura Com Sistema De Gás,

Unidade/diária 100 R$ 180,00 R$ 18.000,00

30 Mobiliário
Mesas De Centro 50x100cm Com Tampo De Vidro, Estrutura
Tubular Em Aço Carbono C/ Tratamento Anti-Corrosivo,
Pintura Eletrostática.

Unidade/diária 50 R$ 97,50 R$ 4.875,000

31 Mobiliário Mesa Diretiva De Ferro Ou Madeira/Mdf Para 08 Pessoas Unidade/diária 50 R$ 152,50 R$ 7.625,00

32 Mobiliário Sofá De 2 Lugares, Padrão Superior Em Couro Ecológico (Cor
Conforme Solicitação Da Demandante) Unidade/diária 35 R$ 101,00 R$ 3.535,00

33 Mobiliário Sofá De 3 Lugares, Padrão Superior Em Couro Ecológico (Cor
Conforme Solicitação Da Demandante) Unidade/diária 35 R$ 299,89 R$ 10.496,11

34 Mobiliário Puff Comum Em Couro Ecológico/Tecido (Cores, Tamanho/
Formato  Conforme Solicitação Da Demandante) Unidade/diária 200 R$ 40,00 R$ 8.000,00

35 Mobiliário
Púlpito Em Acrílico Incolor Ou Madeira Com Suporte Para
Microfone E Água (Adesivado Se Houver Necessidade
(Conforme Os)

Unidade/diária 10 R$ 85,00 R$ 850,00

36 Mobiliário
Tablado Para Mesa De Abertura Para 10 Pessoas, Com Rampa
De Acessibilidade Para Pessoas Com Deficiência Segundo
Normas Abnt. Na Metragem De Até 15m2

M2/diária 75 R$ 139,00 R$ 10.425,00
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37 Mobiliário Poltronas De Design Brasileiro Contemporâneo Ou Estilo
Clássico (Conforme Os)

Unidade/diária 100 R$ 245,00 R$ 24.500,00

38 Mobiliário Tapetes Decorativos, Tamanhos Conforme Solicitação (Os)  Unidade/diária 06 R$ 132,00 R$ 792,00

EQUIPAMENTOS

39 Equipamentos  Ar Condicionado Condicionado De 12.000 Btus Ou Superior Unidade/diária 12 R$ 385,00 4.620,00

40 Equipamentos

Climatizador-Umidificador Ecológico, Sem Uso De Gás, Vazão
De Ar (M³/Hora) 12.000, Tensão Elétrica (V) 220 Ou 110
Dependendo Da Cidade, Largura (Mm) 1.250, Profundidade
(Mm)545, Altura 1465, Com Instalação.

Unidade/diária 12 R$ 330,89 R$ 3.970,67

41 Equipamentos

Monitor De Vídeowall Profissional De Largo Formato De 42
Polegadas Com Bordas De 2mm, Resolução 1920 X 1080
Entradas, Ethernet/Usb/Vga/Dvi/Hdmi, Média Server Para Até
9 Modulos E Demais Itens Necessários Para O Perfeito
Funcionamento.

Unidade/diária 12 R$ 850,00 R$ 10.200,00

42 Equipamentos Nobreak Configuração Mínima: 2 Kva, Bivolt (110/220) Unidade/diária 20 R$ 350,00 R$ 7.000,00

43 Equipamentos

Painel De Led Montagem E Instalação De Painel Eletronico
Modular De 4mm (P3mm). Incluindo Suspensao De Feixe,
          Console, Mesa De Distribuição E Demais Itens
Necessários Ao Seu Bom Funcionamento.

M²/diária 90 R$ 492,50 R$ 44.325,00

44 Equipamentos Painel Interativo, Montagem E Instalação, Aplicação De
Software Com Sensor De Movimentos M²/diária 72 R$ 670,00 R$ 48.240,00

45 Equipamentos

Projetor De Multimídia/Datashow De Alta Resolução E Brilho,
Projeções Com Qualidade High Definition (Hd) Ou Full Hd,
Com 3000 Lúmens, Resolução Mínima De 1280 X 720,
Contraste Mínimo 2500:1. Entrada Para Pc(Vga), Porta Usb,
Hdmi, S-Video. Bivolt, Tecnologia Dlp. Incluindo A Instalação,
Cabos E Acessórios.

Unidade/diária 30 R$ 300,00 R$ 9.000,00

46 Equipamentos

Tv 55’ Led Full Hd Ou Samrtv, Entrada Para
Uhf/Vhf/Catv/Usb/Pc/Hdmi, Com Suporte Ou Pedestal, E
Demais Itens Necessários Para O Perfeito Funcionamento.
Incluindo Suporte De Parede

Unidade/diária 30 R$ 38,00 R$ 1.140,00

47 Equipamentos Tela de Projeção 120" (2.40mx1,80m) com tripé Unidade/diária 30 R$ 115,50 R$ 3.465,00

INFORMÁTICA

48 Informática

Impressora Multifuncional, Com Scanner De Resolução De 600
X 1200 Dpi; Impressora Com Resolução De 4800 X 1200 Dpi,
Com Velocidade De 14 Ppm Em Preto E Branco, E 8 Ppm Em
Cores; Copiadora Com Velocidade De 13 Cpm Em Preto E 9
Cpm A Cores. Com Tonner Colorido E Preto E Reposição
Quando Necessário

Unidade/diária 30 R$ 255,00 R$ 7.650,00

49 Informática
Link De Internet - Até 25 Mb Dedicado Full Duplex De Upload
E Download Simétricos, 99% De Sla Uptime Ou Acordo De
Nível De Serviço Ans.

Megabit/
Segundos/Diária 20 R$ 1.541,64 R$ 30.832,70

50 Informática

Notebook Processador Intel Core I5;4 Gb De Memória Ram Ou
Mais Placa De Vídeo Integrada 128mb; Teclado Abnt-2; Mouse
De 600 Dpi; Hd De 500 Gb ; Placa De Som; Placa De Rede
Gigabit; Placa De Rede Wifi 802.11b/G/N, Unidade Dvd-Rw; 2
Usb 2.0 E 2 Usb 3.0; Windows 10 Profissional Com Pacote
Office 2013 Standard Atualizados, Monitor Led 15' Serão
Aceitas Configurações Superiores Às Indicadas Acima

Unidade/diária 40 R$ 80,00 R$ 3.200,00

51 Informática Rede Física De Internet: Todos Os Computadores E Pontos De
Rede Devem Ser Conectados Através De Cabeamento
Estruturado, Switches De 100mbps, Com Velocidade De
Conexão De 100 Mbps Sem Perda De Pacotes, Com
Disponibilidade Mínima De 99,9%.

Unidade/diária
20 R$ 70,00 R$ 1.400,00
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52 Informática

Roteadores Access Point: Disponibilização De Roteadores De
Access Point / Wifi De, No Padrão Ieee 802.11n, Para
Frequência De 2,4 Ghz E/Ou 5 Ghz Com Capacidade De 65 A
600 Mbps, Para Atender A Expansão Da Rede Em Uma Area
De Até 20.000 M².

Unidade/diária 20 R$ 259,00 R$ 5.180,00

53 Informática

Transmissão Ao Vivo Para Web - Ao Vivo, Em Tempo Real,
Em Canal Do Youtube Ou Outro A Ser Definido Pela
Contratante, Numa Taxa Mínima De 512kbps. Deve Ser
Fornecido Computador Com Placa De Captura De Vídeo E
Configuração Mínima De Processador Intel Core I5; 8 Gb De
Memória Ram; Placa De Vídeo 128mb; Teclado Abnt-2;
Mouse De 600 Dpi; Hd De 500 Gb; Placa De Som; Placa De
Rede Gigabit; Placa De Rede Wifi 802.11b/G/N, Unidade Dvd-
Rw; 2 Usb 2.0 E 2 Usb 3.0; Windows 7 Profissional Com
Pacote Office 2013 Standard Atualizados, Monitor Led 22.

Diária de 10H 6 R$ 3.149,20 R$ 18.895,20

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

54 Serviços
Especializados

Mestre De Cerimônia

Profissional Capacitado A Prestar Serviços De Mestre De
Cerimônias Para Preparar Roteiros E Realizar Apresentação De
Eventos E Protocolos.

Diária 10 R$ 600,00 R$ 6.000,00

55 Serviços
Especializados

Operador De Iluminação

Disponibilização De Profissional Capacitado Para A Realização
De Serviços De Iluminação De Ambientação Cênica De
Espetáculos

Diária 45 R$ 200,00 R$ 9.000,00

56 Serviços
Especializados

Operador de Equipamentos audiovisuais

Profissional devidamente capacitado a operar equipamentos
audiovisuais e demais aparelhos a serem utilizados durante o
evento, incluindo sistemas de imagem, projeção e som

Diária 24 R$ 144,00 R$ 3.456,00

57 Serviços
Especializados

Recepcionista

Disponibilização De Profissional Capacitado Para A Realização
De Serviços De Recepção E Distribuição de Materiais No
Evento

Diária 30 R$ 150,00 R$ 4.500,00

58 Serviços
Especializados

Locação de Espaço Físico (Auditório, Sala Ou Espaços Multi
Uso) - Capacidade Para Atender De 30 A 100 Pessoas, Com
Assentos Estofados, Dentro Ou Fora De Ambiente Hoteleiro

Diária 20 R$ 1.800,00 R$ 36.000,00

59 Serviços
Especializados

Locação de Espaço Físico (Auditório, Sala Ou Espaços Multi
Uso) - Capacidade Para Atender 101 A 500 Pessoas, Com
Assentos Estofados, Dentro Ou Fora De Ambiente Hoteleiro

Diária 13 R$ 6.280,00 R$ 81.640,00

60 Serviços
Especializados

Locação De Área Para Credenciamento E Serviço De Coffee
Break Com Dimensões Adequadas Para A Circulação De 100
Pessoas. O Local Deverá Ter Acessibilidade Para Pessoas Com
Deficiência Segundo Normas Da Abnt.

Diária 13 R$ 2.300,00 R$ 29.900,00

61 Serviços
Especializados

Locação De Sala Para Suporte Operacional (Secretaria
Executiva) Com Ar Condicionado. O Local Deverá Ter
Acessibilidade Para Pessoas Com Deficiência Segundo Normas
Da Abnt

Diária 13 R$ 1.900,00 R$ 24.700,00

DIVERSOS

62 Montagem/Estruturas

Estrutura Box Truss

Montagem De Estrutura De Q30 E Ou Box Truss, Para
Sustentação De Equipamentos E Montagem De Sinalização,
Montagem De Stands, Palcos, Coberturas, Banners, Fundos De
Palco, Pórticos E Aplicações Que Requerem Robustez.

M linear/diária 50 R$ 65,00 R$ 3.250,00

63 Montagem/Estruturas Instalação Elétrica Unidade/diária
100 R$ 55,00 R$ 5.500,00
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Instalações De Tomadas Padrão Brasil, Incluindo Cabeamento,
Conexões E Material Isolante.

64 Paisagismo Arranjo Tipo Jardineira Para Mesa Plenária Unidade/diária 25 R$ 170,00 R$ 4.250,00

65 Paisagismo Arranjo De Planta Em Vaso Para Decoração Do Espaço Unidade/diária 25 R$ 297,50 R$ 7.437,50

66 Paisagismo Vasos Ornamentais Grandes Para Áreas De Circulação Unidade/diária 25 R$ 345,00 R$ 8.625,00

67 Cabeamento  Cabos E Extensões Para Todos Os Tipos De Equipamentos
Eletrônicos Metro/Diária 500 R$ 50,00 R$ 25.000,00

68 Material De
Escritório/Outros

Flip Chart Com Papel E 2 Pincéis: Parte De Fixação Do Bloco
De Papel Altura 0,90m, Largura 0,60m E Altura Total 1,63m
Com Bloco De Papel De 0,84m X 0,64m. 50 Folhas De Papel .

Unidade/diária 30 R$ 51,00  R$ 1.530,00

TOTAL GERAL  R$ 969.153,51

 

 

ANEXO VI - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

 

ITEM TIPO DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA DO
ITEM

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

ALIMENTAÇÃO FORA DO AMBIENTE HOTELEIRO

1   Alimentação Água Mineral - Galão de 20 Litros Unidade/diária 5    

2   Alimentação Água Mineral  (Sem Gás ) Garrafa 300ml Unidade/diária 1000    

3 Alimentação

Coffee Break

Com Pães De Metro Ou Mini Sanduíches, Pães De Queijo, 2
Tipo De Item Doce (Bolo, Torta Etc), Salada De Frutas, 4 Tipos
De Salgados. Água, Café , Leite, Chocolate Quente, Chá,
Iogurte, 2 Tipos De Sucos Naturais Da Fruta. Incluindo Todas
As Louças E Talheres.

Pessoa 500    

4 Alimentação

Serviço de Café

Disponibilizado Em Garrafa Térmica, Inox, Com Capacidade
De 2 Litros, Xícaras De Louça. O Café Fornecido Deverá Ser
De Boa Qualidade, Contendo Selo Abic. Adoçantes Em Sachê,
Açúcar Em Sachê, Colheres De Café Em Plástico E
Guardanapos.

Litro/Dia 10    

5 Alimentação

Serviço De Chá 

Disponibilizado em Garrafa Térmica, Inox, Com Capacidade
de 2 Litro, Xícaras de Louça. Diversos Sabores, Adoçante Em
Sachê, Açúcar Em Sachê, Colheres de Chá em Plástico e
Guardanapos.

Litro/Dia 10    

ALIMENTAÇÃO DENTRO DO AMBIENTE HOTELEIRO

6 Alimentação Água Mineral - Galão de 20 Litros Unidade/diária 25    

7 Alimentação Água Mineral  (Sem Gás ) Garrafa 300ml Unidade/diária 3000    

8 Alimentação Coffee Break

Com Pães de Metro ou Mini Sanduíches, Pães de Queijo, 2
Tipo de Item Doce (Bolo, Torta Etc), Salada de Frutas, 4 Tipos
de Salgados. Água, Café , Leite, Chocolate Quente, Chá,

Pessoa
1700    
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Iogurte, 2 Tipos De Sucos Naturais Da Fruta. Incluindo Todas
As Louças e Talheres.

9 Alimentação

Coquetel Volante

Serviço Volante de Dez Variedades de Salgadinhos Quentes e
Frios, Quatro Pratos Quentes Harmonizados e duas
Sobremesas, Docinhos Finos. Água Mineral Com E Sem Gás, 3
Tipos De Sucos Da Fruta, Mesa De Café, Chá E Petit Four.

Pessoa 100    

10 Alimentação

Serviço De Café

Disponibilizado Em Garrafa Térmica, Inox, Com Capacidade
De 2 Litros, Xícaras De Louça. O Café Fornecido Deverá Ser
De Boa Qualidade, Contendo Selo Abic. Adoçantes Em Sachê,
Açúcar Em Sachê, Colheres De Café Em Plástico E
Guardanapos.

Litro/Dia 40    

11 Alimentação

Serviço De Chá

Disponibilizado Em Garrafa Térmica, Inox, Com Capacidade
De 2 Litro, Xícaras De Louça. Diversos Sabores, Adoçante Em
Sachê, Açúcar Em Sachê, Colheres De Chá Em Plástico E
Guardanapos.

Litro/Dia 40    

SONORIZAÇÃO

12 Equipamento

Equipamento De Som/Sonorização Para Local Aberto/Fechado:
Mesa De Som Com 24 Canais, Amplificador Com Potência De
No Mínimo 800 Wrms; 2 Caixas Acústicas De No Mínimo 400
Wrms, Com Tripé E Pedestal Tipo Girafa Para Microfone

Unidade/diária 80    

13 Equipamento Microfone De Pedestal De Chão (Girafa) Para Mestre De
Cerimonia Unidade/diária 30    

14 Equipamento  Microfone De Mesa  tipo gooseneck ou similar, com base de
mesa, devidamente instalado e testado. Unidade/diária 280    

15 Equipamento Microfone De Mão Sem Fio Com Bateria 9v Unidade/diária 230    

16 Equipamento Microfone E Receptor Auricular Sem Fio Unidade/diária 20    

17 Sonorização Serviço de Gravação em aúdio, com entrega do produto em 5
dias, com sessões devidamente identificadas e em mídia digital. diária 24    

18 Vídeo

Serviço de Filmagem Digital - Câmeras e operadores, com tripé
pantográfico com cabeça móvel, com operador com cargoa
horária de 10h. Entrega do produto em mídia digital, em até 05
dias, com as sessões devidamente identificadas.

diária 24    

ILUMINAÇÃO

19 Iluminação
Iluminação Para Estande

Iluminação Interna Do Estande Em Spot Com Lâmpada Pl 26w,
Com Instalação

Unidade/diária 50    

20

 
Iluminação

Iluminação Para Toten

Iluminação Do Toten Em Spot Com Lâmpada Incandescente
40w Fixada No Topo Do Toten Com Instalação

Unidade/diária 50    

21 Iluminação
Mesa De Luz

Mesa De Luz Computadorizada Dmx 512 - 48/96 Canais Com
Luminária

Unidade/diária 50    

22 Iluminação Refletor Par 64 Foco 01, Em Alumínio Com Base Para Chão E
Teto Até 1.000 Watts De Potência, De Acordo Com A
Necessidade De Evento E Ambiente, Porta Gelatina, Incluindo

Unidade/diária
50    
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Lâmpada, Cabeamento E Instalação E Gelatina Em 4 Cores
Tabela De Cores Rosco.

23 Iluminação

Spot Refletor

Refletor Set Light P/Lâmpada De 300 A 500w, Com Lâmpada
De 300w, Produzido Com Chapa De Aço, Pintura Eletrostática,
Preto Fosco Texturizada Resistente A Alta Temperatura – Com
Instalação

Unidade/diária 20    

MOBILÁRIO

24 Mobiliário
Armário Baixo Com 2 Portas Em Mdf, 1 Prateleira, Com
Chaves, Tampo Em Laminado Metamínico, Medindo 0,80m X
0,50m X 0,75m

Unidade/diária 20    

25 Mobiliário
Balcão Recepção/Informação Com 1,0mx0,50m Profundidade
X 1,0 M Altura. Estrutura Com Testeira Adesivada Elevada A
2,20m De Altura.

Unidade/diária 20    

26 Mobiliário

Banqueta Alta Para Balcão De Recepção, Estrutura Tubular Em
Aço Carbono C/ Tratamento Anti-Corrosivo, Pintura
Eletrostática (Cores Diversas). Assento Em Estofado ( Cor
Preta).

Unidade/diária 20    

27 Mobiliário

Cadeira Giratória, Com Rodas, Tipo Secretária, Sem Braço, A
Gás, Espuma Injetada, Revestida Tecido Ou Couro Ecológico,
Confeccionada De Madeira Reflorestada E Acabamento Em
Pvc.

Unidade/diária 50    

28 Mobiliário

Cadeira Executiva, Fixa Em "S"Contínuo, Com Encosto
Estofado, Tubo 1 1/4. Estofada Em Espuma Injetada, Com
60mm De Espessura, Revestido Em Couro Ecologico. Com Ou
Sem Braço (Conforme Os).

Unidade/diária 100    

29 Mobiliário
Cadeira Presidente Giratória Executiva Grande, Com Rodas,
Com Ou Sem Braço(Conforme Os), Estofado De Couro
Ecológico, Regulagem De Altura Com Sistema De Gás,

Unidade/diária 100    

30 Mobiliário
Mesas De Centro 50x100cm Com Tampo De Vidro, Estrutura
Tubular Em Aço Carbono C/ Tratamento Anti-Corrosivo,
Pintura Eletrostática.

Unidade/diária 50    

31 Mobiliário Mesa Diretiva De Ferro Ou Madeira/Mdf Para 08 Pessoas Unidade/diária 50    

32 Mobiliário Sofá De 2 Lugares, Padrão Superior Em Couro Ecológico (Cor
Conforme Solicitação Da Demandante) Unidade/diária 35    

33 Mobiliário Sofá De 3 Lugares, Padrão Superior Em Couro Ecológico (Cor
Conforme Solicitação Da Demandante) Unidade/diária 35    

34 Mobiliário Puff Comum Em Couro Ecológico/Tecido (Cores, Tamanho/
Formato  Conforme Solicitação Da Demandante) Unidade/diária 200    

35 Mobiliário
Púlpito Em Acrílico Incolor Ou Madeira Com Suporte Para
Microfone E Água (Adesivado Se Houver Necessidade
(Conforme Os)

Unidade/diária 10    

36 Mobiliário
Tablado Para Mesa De Abertura Para 10 Pessoas, Com Rampa
De Acessibilidade Para Pessoas Com Deficiência Segundo
Normas Abnt. Na Metragem De Até 15m2

M2/diária 75    

37 Mobiliário Poltronas De Design Brasileiro Contemporâneo Ou Estilo
Clássico (Conforme Os) Unidade/diária 100    

38 Mobiliário Tapetes Decorativos, Tamanhos Conforme Solicitação (Os)  Unidade/diária 06    

EQUIPAMENTOS
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39 Equipamentos  Ar Condicionado Condicionado De 12.000 Btus Ou Superior Unidade/diária 12    

40 Equipamentos

Climatizador-Umidificador Ecológico, Sem Uso De Gás, Vazão
De Ar (M³/Hora) 12.000, Tensão Elétrica (V) 220 Ou 110
Dependendo Da Cidade, Largura (Mm) 1.250, Profundidade
(Mm)545, Altura 1465, Com Instalação.

Unidade/diária 12    

41 Equipamentos

Monitor De Vídeowall Profissional De Largo Formato De 42
Polegadas Com Bordas De 2mm, Resolução 1920 X 1080
Entradas, Ethernet/Usb/Vga/Dvi/Hdmi, Média Server Para Até
9 Modulos E Demais Itens Necessários Para O Perfeito
Funcionamento.

Unidade/diária 12    

42 Equipamentos Nobreak Configuração Mínima: 2 Kva, Bivolt (110/220) Unidade/diária 20    

43 Equipamentos

Painel De Led Montagem E Instalação De Painel Eletronico
Modular De 4mm (P3mm). Incluindo Suspensao De Feixe,
          Console, Mesa De Distribuição E Demais Itens
Necessários Ao Seu Bom Funcionamento.

M²/diária 90    

44 Equipamentos Painel Interativo, Montagem E Instalação, Aplicação De
Software Com Sensor De Movimentos M²/diária 72    

45 Equipamentos

Projetor De Multimídia/Datashow De Alta Resolução E Brilho,
Projeções Com Qualidade High Definition (Hd) Ou Full Hd,
Com 3000 Lúmens, Resolução Mínima De 1280 X 720,
Contraste Mínimo 2500:1. Entrada Para Pc(Vga), Porta Usb,
Hdmi, S-Video. Bivolt, Tecnologia Dlp. Incluindo A Instalação,
Cabos E Acessórios.

Unidade/diária 30    

46 Equipamentos

Tv 55’ Led Full Hd Ou Samrtv, Entrada Para
Uhf/Vhf/Catv/Usb/Pc/Hdmi, Com Suporte Ou Pedestal, E
Demais Itens Necessários Para O Perfeito Funcionamento.
Incluindo Suporte De Parede

Unidade/diária 30    

47 Equipamentos Tela de Projeção 120" (2.40mx1,80m) com tripé Unidade/diária 30    

INFORMÁTICA

48 Informática

Impressora Multifuncional, Com Scanner De Resolução De 600
X 1200 Dpi; Impressora Com Resolução De 4800 X 1200 Dpi,
Com Velocidade De 14 Ppm Em Preto E Branco, E 8 Ppm Em
Cores; Copiadora Com Velocidade De 13 Cpm Em Preto E 9
Cpm A Cores. Com Tonner Colorido E Preto E Reposição
Quando Necessário

Unidade/diária 30    

49 Informática
Link De Internet - Até 25 Mb Dedicado Full Duplex De Upload
E Download Simétricos, 99% De Sla Uptime Ou Acordo De
Nível De Serviço Ans.

Megabit/
Segundos/Diária 20    

50 Informática

Notebook Processador Intel Core I5;4 Gb De Memória Ram Ou
Mais Placa De Vídeo Integrada 128mb; Teclado Abnt-2; Mouse
De 600 Dpi; Hd De 500 Gb ; Placa De Som; Placa De Rede
Gigabit; Placa De Rede Wifi 802.11b/G/N, Unidade Dvd-Rw; 2
Usb 2.0 E 2 Usb 3.0; Windows 10 Profissional Com Pacote
Office 2013 Standard Atualizados, Monitor Led 15' Serão
Aceitas Configurações Superiores Às Indicadas Acima

Unidade/diária 40    

51 Informática

Rede Física De Internet: Todos Os Computadores E Pontos De
Rede Devem Ser Conectados Através De Cabeamento
Estruturado, Switches De 100mbps, Com Velocidade De
Conexão De 100 Mbps Sem Perda De Pacotes, Com
Disponibilidade Mínima De 99,9%.

Unidade/diária 20    

52 Informática

Roteadores Access Point: Disponibilização De Roteadores De
Access Point / Wifi De, No Padrão Ieee 802.11n, Para
Frequência De 2,4 Ghz E/Ou 5 Ghz Com Capacidade De 65 A
600 Mbps, Para Atender A Expansão Da Rede Em Uma Area
De Até 20.000 M².

Unidade/diária 20    
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53 Informática Transmissão Ao Vivo Para Web - Ao Vivo, Em Tempo Real,
Em Canal Do Youtube Ou Outro A Ser Definido Pela
Contratante, Numa Taxa Mínima De 512kbps. Deve Ser
Fornecido Computador Com Placa De Captura De Vídeo E
Configuração Mínima De Processador Intel Core I5; 8 Gb De
Memória Ram; Placa De Vídeo 128mb; Teclado Abnt-2;
Mouse De 600 Dpi; Hd De 500 Gb; Placa De Som; Placa De
Rede Gigabit; Placa De Rede Wifi 802.11b/G/N, Unidade Dvd-
Rw; 2 Usb 2.0 E 2 Usb 3.0; Windows 7 Profissional Com
Pacote Office 2013 Standard Atualizados, Monitor Led 22.

Diária de 10H 6    

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

54 Serviços
Especializados

Mestre De Cerimônia

Profissional Capacitado A Prestar Serviços De Mestre De
Cerimônias Para Preparar Roteiros E Realizar Apresentação De
Eventos E Protocolos.

Diária 10    

55 Serviços
Especializados

Operador De Iluminação

Disponibilização De Profissional Capacitado Para A Realização
De Serviços De Iluminação De Ambientação Cênica De
Espetáculos

Diária 45    

56 Serviços
Especializados

Operador de Equipamentos audiovisuais

Profissional devidamente capacitado a operar equipamentos
audiovisuais e demais aparelhos a serem utilizados durante o
evento, incluindo sistemas de imagem, projeção e som

Diária 24    

57 Serviços
Especializados

Recepcionista

Disponibilização De Profissional Capacitado Para A Realização
De Serviços De Recepção E Distribuição de Materiais No
Evento

Diária 30    

58 Serviços
Especializados

Locação de Espaço Físico (Auditório, Sala Ou Espaços Multi
Uso) - Capacidade Para Atender De 30 A 100 Pessoas, Com
Assentos Estofados, Dentro Ou Fora De Ambiente Hoteleiro

Diária 20    

59 Serviços
Especializados

Locação de Espaço Físico (Auditório, Sala Ou Espaços Multi
Uso) - Capacidade Para Atender 101 A 500 Pessoas, Com
Assentos Estofados, Dentro Ou Fora De Ambiente Hoteleiro

Diária 13    

60 Serviços
Especializados

Locação De Área Para Credenciamento E Serviço De Coffee
Break Com Dimensões Adequadas Para A Circulação De 100
Pessoas. O Local Deverá Ter Acessibilidade Para Pessoas Com
Deficiência Segundo Normas Da Abnt.

Diária 13    

61 Serviços
Especializados

Locação De Sala Para Suporte Operacional (Secretaria
Executiva) Com Ar Condicionado. O Local Deverá Ter
Acessibilidade Para Pessoas Com Deficiência Segundo Normas
Da Abnt

Diária 13    

DIVERSOS

62 Montagem/Estruturas

Estrutura Box Truss

Montagem De Estrutura De Q30 E Ou Box Truss, Para
Sustentação De Equipamentos E Montagem De Sinalização,
Montagem De Stands, Palcos, Coberturas, Banners, Fundos De
Palco, Pórticos E Aplicações Que Requerem Robustez.

M linear/diária 50    

63 Montagem/Estruturas
Instalação Elétrica

Instalações De Tomadas Padrão Brasil, Incluindo Cabeamento,
Conexões E Material Isolante.

Unidade/diária 100    

64 Paisagismo Arranjo Tipo Jardineira Para Mesa Plenária Unidade/diária 25    

65 Paisagismo Arranjo De Planta Em Vaso Para Decoração Do Espaço Unidade/diária 25    
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66 Paisagismo Vasos Ornamentais Grandes Para Áreas De Circulação Unidade/diária 25    

67 Cabeamento  Cabos E Extensões Para Todos Os Tipos De Equipamentos
Eletrônicos Metro/Diária 500    

68 Material De
Escritório/Outros

Flip Chart Com Papel E 2 Pincéis: Parte De Fixação Do Bloco
De Papel Altura 0,90m, Largura 0,60m E Altura Total 1,63m
Com Bloco De Papel De 0,84m X 0,64m. 50 Folhas De Papel .

Unidade/diária 30    

Documento assinado eletronicamente por Rita França da Silva, Pregoeiro(a), em 15/09/2022, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
§2º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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